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Fisioterapia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2752 9504 75
Terapêutica da Fala  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2752 9506 55

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 18/2007/M

Pedido de pareceres jurídicos acerca da inconstitucionalidade da 
Lei n.º 16/2007, de 17 de Abril — lei da interrupção voluntária da 
gravidez —, e da Portaria n.º 741 -A/2007 — estabelece as medidas 
a adoptar nos estabelecimentos de saúde oficiais ou oficialmente 
reconhecidos com vista à realização da interrupção da gravi-
dez nas situações previstas no artigo 142.º do Código Penal.
A Lei n.º 16/2007, de 17 de Abril, aprovou a exclusão da 

ilicitude nos casos da interrupção voluntária da gravidez.
Pela Portaria n.º 741 -A/2007, foram estabelecidas as 

medidas a adoptar nos estabelecimentos de saúde oficiais 
ou oficialmente reconhecidos com vista à realização da 
interrupção da gravidez nas situações previstas no ar-
tigo 142.º do Código Penal.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, os órgãos de soberania 
ouvirão sempre, relativamente às questões da sua compe-
tência respeitantes às Regiões Autónomas, os órgãos de 
governo regional.

A Lei n.º 40/96, de 31 de Agosto, veio regular a audição 
dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas.

Considerando que o artigo 46.º da Lei Constitucional 
n.º 1/2004, de 24 de Julho, estatui que até à eventual altera-
ção das disposições dos estatutos político -administrativos 
das Regiões Autónomas, prevista na alínea f) do n.º 6 do 
artigo 168.º da Constituição da República Portuguesa, o 
âmbito material da competência legislativa desta Região 
é o constante do 40.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira;

Considerando que o artigo 40.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira consa-
gra como matérias de interesse específico, na alínea c), 
a orientação, direcção, coordenação e fiscalização dos 
serviços públicos que exerçam a sua actividade na Região 
e, na alínea m), a saúde;

Não tendo a Região Autónoma da Madeira sido ouvida 
no processo de discussão e aprovação de ambos os diplo-
mas:

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, nos termos da alínea a) do artigo 38.º do Esta tuto 

Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
resolve:

Aprovar a presente resolução, solicitando pareceres 
jurídicos a reputados constitucionalistas para instrução 
do pedido de inconstitucionalidade da Lei n.º 16/2007, de 
17 de Abril — lei da interrupção voluntária da gravidez —, 
e da Portaria n.º 741 -A/2007 — estabelece as medi das a 
adoptar nos estabelecimentos de saúde oficiais ou ofi-
cialmente reconhecidos com vista à realização da inter-
rupção da gravidez nas situações previstas no artigo 142.º 
do Código Penal —, em face do disposto na Constituição 
da República Portuguesa, na legislação avulsa invocada e 
no Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 24 de Julho de 
2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2007/M

Regulamenta o Decreto Legislativo Regional n.º 18/99/M, de 28 de 
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decre to Legislativo 
Regional n.º 17/2006/M, de 23 de Maio, que adapta à especi-
ficidade regional os benefícios fiscais em regime contratual 
previstos no artigo 39.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
revogando o Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/M, 
de 27 de Abril.
O Decreto Legislativo Regional n.º 17/2006/M, de 23 de 

Maio, procedeu à alteração do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 18/99/M, de 28 de Junho, que adapta à Região 
Autónoma da Madeira o regime dos benefícios fiscais 
estabelecido no artigo 39.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais.

As alterações introduzidas enquadram -se na estratégia 
de criação de pólos de atracção de investimento, tendo em 
vista a produção de riqueza e a criação de postos de traba-
lho que permita fixar a população residente nos diversos 
concelhos da Região Autónoma da Madeira. Procedeu -se à 
criação de diversos parques empresariais em todos os con-
celhos, pretendendo -se que nestes se instalem empresas que 
desenvolvam actividades inseridas nos sectores vitais da 
economia regional e constituam motor de desenvolvimento 
das áreas em que actuam, pelo que se tornou necessário 
criar incentivos que potenciem tais investimentos, apro-
veitando as infra -estruturas já existentes e conduzindo à 
criação de novas centralidades empresariais.

Assim, procede -se neste diploma à regulamentação do 
regime dos benefícios fiscais de natureza excepcional e 
com carácter temporário, já existente, aplicável a projec-
tos de investimento relevantes para a economia regional, 
nomeadamente ao nível da criação de postos de trabalho, 
da inovação e modernização das unidades produtivas e da 
requalificação ambiental e urbana.

A discriminação positiva dos projectos desenvolvidos 
em alguns parques empresariais prende -se, sobretudo, com 
a necessidade de promover a expansão, racionalização, mo-
dernização e diversificação das actividades económicas das 
empresas situadas nas áreas menos favorecidas, incentivando 
a que nestas sejam criados novos estabelecimentos.




